
            
 

 

 
 

 

Lages, 25 de novembro de 2025. 

OFÍCIO 435/2025/ADM/LIC 

 

Decisão / Recurso 

 

1. RESUMO DO PROCESSO 

 

O presente relatório refere-se à Concorrência Eletrônica nº 39/2025, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa de engenharia/arquitetura para execução de obra civil, com fornecimento 

de materiais e mão de obra, visando à reforma, manutenção e ampliação da UBS Bairro São Pedro, 

com área total de 289,74 m², no município de Lages/SC. 

O critério de julgamento estabelecido para o certame foi o de menor preço global. 

 

2. DECISÃO INICIAL DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

  

Após a análise da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira da licitante, 

realizada pela Agente de Contratação, e da análise da qualificação técnica e das propostas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme Ofício nº 554/2025/INT/IEO, considerando o caráter 

estritamente técnico do objeto licitado, esta Agente de Contratação decidiu declarar habilitada a 

empresa LCF CONSTRUTORA LTDA., ora recorrida. 

 

3. RECURSOS INTERPOSTOS 

 

A empresa VERSATTI ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. interpôs recurso 

administrativo contra a decisão de habilitação da empresa recorrida, conforme documentação anexa. 

 

Foram apresentados, em síntese, os seguintes argumentos: 

 

I. DA DIVERGÊNCIA DE VALORES ENTRE O LANCE E A CARTA PROPOSTA: 
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II. DA EXISTÊNCIA DE SANÇÕES NO CEIS – CONDIÇÃO IMPEDITIVA DE PARTICIPAÇÃO 

 
 

III. DO USO INDEVIDO DO ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Foram interpostas contrarrazões pela empresa LCF CONSTRUTORA LTDA., que apresentou, 

em síntese, os seguintes argumentos: 

 

A. DIVERGÊNCIA DE VALORES ENTRE O LANCE E A CARTA PROPOSTA. 

 

 
 

 

B. EXISTÊNCIA DE SANÇÕES NO CEIS – CONDIÇÃO IMPEDITIVA DE PARTICIPAÇÃO 

 

 
 

C. USO INDEVIDO DO ENQUADRAMENTO COMO EPP. 

 

 
 

 



4. Análise da Agente de Contratação:  

 

A Agente de Contratação, após o decurso do prazo de apresentação das contrarrazões e 

recebimento das respectivas alegações, emitiu aviso prévio, com antecedência mínima de 24 (vinte 

e quatro) horas, em 14/11/2025, às 17h00, informando a reabertura da sessão, prevista para ocorrer 

em 18/11/2025, às 10h00. 

 

Na data designada para a reabertura do certame, a Agente de Contratação cadastrou 

diligência dirigida à empresa recorrida, solicitando a apresentação da declaração prevista no item 

6.20.5 do Edital, conforme “print”: 

 
 

Entretanto, dentro do prazo primário concedido de 2 (duas) horas para atendimento da 

diligência, a empresa recorrida não apresentou a documentação solicitada, deixando de encaminhar 

qualquer documento comprobatório exigido. 

 
 



Salienta-se que a empresa solicitou prorrogação de prazo para o envio da documentação 

objeto da diligência, porém o fez sem observância ao item 6.22.6 do Edital, uma vez que o pedido 

foi apresentado às 16h52, portanto fora do prazo primariamente concedido para atendimento da 

diligência. 

 

Entretanto, durante a revisão documental realizada para a elaboração deste relatório, esta 

Agente de Contratação localizou a declaração apresentada pela empresa recorrida, devidamente 

anexada na data do certame, atendendo ao disposto no edital, perdendo-se, desta feita, o efeito 

da diligência anteriormente cadastrada. 

 

Desta forma, passa-se a responder aos pontos levantados em sede de recurso, quanto aos 

itens A e I (Da divergência de valores entre o lance e a Carta Proposta). 

 

No que tange ao alegado erro entre o valor constante na Carta Proposta e o lance ofertado 

no sistema Compras.gov.br, cumpre esclarecer que, nos termos do item 6.22.7 do Edital, os lances 

registrados no sistema eletrônico prevalecem como proposta válida para todos os efeitos. 

 

Ademais, verifica-se que a empresa recorrida apresentou planilha orçamentária contendo o 

mesmo valor do lance final ofertado no sistema, o que demonstra coerência entre os documentos 

apresentados e afasta a irregularidade apontada. A planilha encontra-se anexada, conforme print 

disponibilizado nos autos. 

 
 

No que se refere às alegações constantes dos itens B e II (Da existência de sanções no CEIS 

– Condição impeditiva de participação), cumpre esclarecer que esta Agente de Contratação, na 

data da fase de habilitação, realizou a verificação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas – CEIS/CGU, emitindo relatório em 31/10/2025, às 09h58min59s. 

Do referido relatório, constou sanção vigente registrada para a empresa recorrida. Em análise 

individualizada das sanções, observou-se que: 

 A sanção aplicada pela Prefeitura Municipal de Rio Negrinho/SC possuía abrangência 

limitada à esfera e ao poder do órgão sancionador, ou seja, restrita ao próprio município 

sancionador; 

 As sanções registradas pela Prefeitura Municipal de Porto Belo/SC também apresentavam 

abrangência somente dentro da esfera administrativa do órgão que as aplicou, não se 

estendendo aos demais entes federativos. 

Assim, considerando que todas as sanções possuíam efeitos restritos aos respectivos órgãos 

sancionadores, conclui-se que a empresa recorrida não se encontrava impedida de licitar ou 

contratar com o Município de Lages, inexistindo, portanto, óbice à sua habilitação no presente 

certame. 



 

No que se refere às alegações constantes dos itens C e III (Do uso indevido do enquadramento 

como ME/EPP), cumpre esclarecer que a empresa recorrida apresentou, na data do certame, 

Declaração de Enquadramento como ME/EPP, conforme previsto no edital. 

A Recorrente, em seu recurso, apontou que a empresa recorrida teria celebrado, no ano-

calendário da licitação (2025), contratos com a Administração Pública cujos valores ultrapassariam 

o limite máximo de receita bruta permitido para enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

Em suas contrarrazões, a empresa recorrida confirmou a celebração dos contratos 

mencionados, não afastando ou desconstituindo a alegação da Recorrente quanto aos valores que 

extrapolam o limite de enquadramento. Argumentou, porém, que apesar da celebração dos 

contratos, os valores não teriam sido percebidos no exercício, razão pela qual entenderia 

permanecer apta ao enquadramento como ME/EPP. 

Entretanto, tal justificativa não encontra respaldo legal. O art. 2º, §2º, da Lei nº 14.133/2021, 

dispõe expressamente: 

“A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite 

na licitação.” 

Assim, a legislação é clara ao estabelecer que o critério analisado é a celebração de 

contratos no ano-calendário, e não a efetiva percepção dos valores. 

Dessa forma, conforme demonstrado pela Recorrente — com prints juntados aos autos —, e 

confirmado pela própria Recorrida em suas contrarrazões, houve a celebração de contratos no ano 

de 2025 que ultrapassam o limite de R$ 4.800.000,00, valor máximo de receita bruta anual 

permitido para enquadramento como EPP. 

Adicionalmente, esta Agente de Contratação, por meio de consulta ao PNCP, localizou os 

contratos mencionados, conforme documentos anexados ao processo, corroborando a existência de 

contratos vigentes no ano-calendário que ultrapassam o limite legal. 



 

 

 



Cumpre salientar que, conforme consulta realizada no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, verifica-se que apenas na primeira página e no início da segunda página dos 

registros de contratos firmados pela empresa recorrida no ano de 2025, já se totaliza o montante 

de R$ 6.707.741,56 (seis milhões, setecentos e sete mil, setecentos e quarenta e um reais e 

cinquenta e seis centavos) em contratos celebrados. 

Tal valor, por si só, supera significativamente o limite máximo de receita bruta anual 

previsto para enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, atualmente fixado em R$ 

4.800.000,00, conforme legislação vigente. 

 

5. Documentação Suporte 

O processo licitatório contendo: edital e seu anexos, documentação/proposta das proponentes e 

recursos, encontram-se disponíveis no endereço: 

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-

compra?compra=98818303900392025 

 

6. Encaminhamento Formal 

Diante do exposto, RESOLVO, em sede de preliminar, CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

interposto pela RECORRENTE, e no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, passando a alterar a 

classificação das participantes, ficando a RECORRIDA LCF CONSTRUTORA LTDA., como sétima 

colocada no certame, por não se enquadrar na condição de ME/EPP. 

 

 

 

 

 

__________________________ 

Maria Eduarda D’Agostini da Silva 

Agente de Contratação 
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